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SINCRONIZAÇÃO DOS CICLOS ECONÓMICOS AO NÍVEL 
REGIONAL: O CASO PORTUGUÊS 
 
Leonida Correia1 e Sofia Gouveia2 
1 Centro de Estudos Transdiciplinares para o Desenvolvimento, Departamento de Economia, Sociologia e 
Gestão, Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Avenida Almeida Lucena, 1, 5000-660 Vila Real, Portugal 
lcorreia@utad.pt 
2 Centro de Estudos Transdiciplinares para o Desenvolvimento, Departamento de Economia, Sociologia e 
Gestão, Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Avenida Almeida Lucena, 1, 5000-660 Vila Real, Portugal 
sgouveia@utad.pt 
 
Resumo 
A sincronização dos ciclos económicos tem sido um tópico importante de investigação nas últimas 
décadas. Contudo, os estudos têm sido mais abundantes no plano nacional do que no regional. Este 
artigo analisa a sincronização em Portugal, examinando as correlações dos ciclos do produto per 
capita das regiões portuguesas, desagregadas até ao nível de NUTS III, ao longo do período 1988-
2010. Adicionalmente avalia a volatilidade dos ciclos regionais através do cálculo de medidas de 
dispersão. No seu conjunto, os resultados obtidos indicam que em Portugal, apesar da proximidade 
geográfica das regiões, existem assimetrias regionais significativas na amplitude e no grau de 
associação dos ciclos económicos. Dentro das NUTS II destacam-se, pela positiva, as regiões do 
Norte, Lisboa e Algarve, com um ciclo fortemente sincronizado com o ciclo nacional, o que contrasta 
com o caso do Alentejo, que tem a correlação mais baixa. As sub-regiões do Grande Porto e da 
Grande Lisboa sobressaem pela sua elevada associação, quer com o ciclo da região a que 
pertencem, quer com o ciclo nacional. No extremo oposto, é de sublinhar o caso do Alto Alentejo pelo 
seu comportamento de dessincronização. Adicionalmente, a discrepância evidenciada pela 
comparação da dinâmica das correlações médias dos ciclos NUTS III com o ciclo regional e com o 
ciclo nacional, parece suportar a hipótese da existência de um “efeito fronteira” específico à região.  
Palavras-chave: ciclos económicos, regiões portuguesas, sincronização 
 
1. INTRODUÇÃO 
O grau de sincronização dos ciclos económicos das regiões é influenciado, entre outros fatores, pelas 
suas ligações históricas, relações económico-comerciais, proximidade ou afinidades culturais. 
Consequentemente, o ritmo de crescimento do produto duma região pode estar mais relacionado com 
determinadas regiões e menos com outras. 
A sincronização tem sido um tópico importante de investigação nas últimas décadas. A 
fundamentação teórica dos estudos sobre sincronização dos ciclos económicos recua à Teoria da 
Áreas Monetárias Ótimas (AMO), formulada por [1] e mais tarde desenvolvida com os contributos de 
[2] e Kenen [3], entre outros. A teoria das AMO analisou extensivamente os critérios e os 
custos/benefícios associados à participação numa união monetária. Sucintamente, esta teoria 
sustenta que uma união monetária será estável se os benefícios económicos, associados aos ganhos 
no comércio e ao crescimento económico resultante da eliminação da incerteza cambial e da redução 
dos custos de transação, forem superiores aos custos económicos resultantes da perda de 
independência na condução das políticas monetária e cambial. 
Ao longo do tempo, a teoria das AMO enfatizou a relevância da sincronização entre os estados 
membros de uma união monetária como uma variável chave para o seu bom funcionamento. 
Especificamente, quanto mais associados estiverem os ciclos económicos menor será o custo para 
os países abdicarem do uso de uma política monetária independente. 
Ao nível da Europa, um número crescente de estudos procurou determinar se a área do euro 
constituiria uma AMO. Uma linha de investigação analisou se o aprofundamento da integração 
económica tinha gerado maior co-movimento dos ciclos económicos. A noção de base era que a área 
do euro só teria condições para ser uma AMO se houvesse sincronização dos ciclos dos seus 
estados membros, ou seja, quando todos estivessem na mesma fase do ciclo. Contrariamente, a 
formação de uma AMO seria difícil se quando alguns dos países estivessem numa fase de recessão, 
outros estivessem numa fase de expansão. O interesse desta investigação prende-se, em grande 
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parte, com a conhecida crítica de que uma política monetária única não será igualmente benéfica 
para todos os países e regiões na união (one size does not fit all), devido à dificuldade de lidar com 
choques assimétricos (isto é, choques que são idiossincrásicos às regiões ou países). 
Neste contexto da avaliação dos efeitos da moeda única sobre a sincronização, surgiram duas visões 
opostas. A primeira, a “hipótese da especialização” de [4], argumenta que a integração económica 
conduz à concentração das atividades industriais por regiões, devido, por exemplo, a economias de 
escala, externalidades ou efeitos de aglomeração. Esta crescente especialização poderá levar a que 
choques específicos sectoriais se tornem específicos às regiões, conduzindo ao aumento da 
probabilidade da ocorrência de choques assimétricos e ciclos económicos regionais divergentes. Esta 
perspetiva “pessimista” sustentava que ciclos económicos na área do euro, especialmente ao nível 
regional, se podiam tornar mais divergentes após a criação da União Económica e Monetária (UEM). 
A segunda visão é contrária e assenta na ideia de que as regiões e as nações comercializam entre si, 
pelo que as diferenças irão diminuir com a remoção das barreiras comerciais e as economias irão ter 
flutuações mais simétricas e estas, por sua vez, conduzirão a ciclos económicos mais sincronizados. 
Adicionalmente, as coordenações das políticas económicas também levarão a maior convergência. 
Esta é a posição de [5], a que se seguiram outros, naquela que ficou conhecida como a “hipótese da 
endogeneidade”. A relevância desta hipótese é que considera que as condições para constituir uma 
AMO podem não estar reunidas ex-ante mas surgir ex-post sob a influência da moeda única e da 
política monetária comum. 
A maioria da literatura empírica recente sobre sincronização dos ciclos económicos na Europa foca o 
nível nacional e tem avaliado se os ciclos das economias da área do euro se tornaram mais 
correlacionados devido à criação da UEM. Um outro tipo de literatura relacionada tem examinado os 
determinantes dos co-movimentos cíclicos da atividade económica. Os resultados destes dois 
programas de investigação estão longe de serem consensuais e não têm sido muito conclusivos [6,7]. 
A diversidade de resultados pode explicar-se pelo uso de diferentes períodos temporais, métodos de 
investigação e amostras de países. Contudo, uma conclusão unânime tem sido a de que os países da 
área do euro estão mais correlacionados entre si do que com o resto do mundo, não obstante a 
emergência de um ciclo mundial devido à globalização [8]. 
Os estudos que examinam ciclos regionais são em menor número e usam diferentes metodologias e 
conjuntos de dados, tornando difícil a sua comparação. As questões analisadas passam, entre outras, 
por saber como é que as disparidades regionais estão relacionadas com o nível agregado (nacional) 
do desenvolvimento ou quão especializadas são as regiões. 
Em relação a este último tema, é consensual que as regiões são mais especializadas do que os 
sistemas nacionais em certos setores de atividade. Neste sentido, muitos economistas estão 
dispostos a considerar que a hipótese de Krugman, de crescente especialização sectorial, será mais 
provável verificar-se ao nível regional do que nacional [8]. Um outro resultado relevante é que o 
crescimento regional, particularmente em termos de emprego, é mais sincronizado quando as regiões 
são parecidas em termos de estruturas setoriais [9]. 
A importância da dimensão regional para a sincronização dos países foi enfatizada por vários 
autores. Por exemplo, [10] consideram que as dinâmicas da sincronização ao nível regional podem 
condicionar a forma como as economias nacionais se ajustam à integração europeia. Por seu lado, 
[11] acham que explorar a dimensão regional, não obstante as complicações envolvidas, irá fornecer 
novos ensinamentos. 
O efeito da integração europeia na (as)simetria dos ciclos económicos ao nível regional para os 
países da União Europeia (EU) tem sido foco de considerável investigação. Um dos trabalhos 
percursores deve-se a [12], o qual descobriu que uma crescente correlação dos ciclos económicos 
nacionais na Europa estava em linha com a diminuição dos co-movimentos entre regiões. 
Consequentemente, o autor concluiu que o significado económico das fronteiras nacionais tinha 
decrescido. Estudos posteriores obtiveram o resultado oposto, isto é, encontraram que a correlação 
dos ciclos económicos regionais com o ciclo nacional permanecia alta ao longo do tempo não 
obstante a integração económica, inferindo pela existência de um “efeito fronteira” (border effect).  
O border effect assenta na ideia de que regiões dentro do mesmo país tendem a ter correlações mais 
elevadas porque estão mais altamente integradas. Num estudo vastamente citado, [13] estenderam 
tal abordagem de forma a comparar correlações cíclicas dos EUA e dos países da UE e encontraram 
um border effect mais forte na Europa do que nos EUA. Seguindo a metodologia destes autores, [10], 
num estudo centrado no caso das regiões ibéricas, concluíram que este efeito tinha decrescido 
consideravelmente na Europa, sendo essa diminuição mais pronunciada para Portugal e Espanha 
nos anos que se seguiram à sua adesão à UE. Em sentido contrário, o estudo de [14] veio dar 
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suporte à hipótese da existência de um “efeito fronteira” que influencia a sincronização dos ciclos 
económicos. Adicionalmente, em relação à questão sobre a existência (ou não) de um ciclo regional 
na área do euro, os autores concluíram que era difícil dar uma resposta porque nenhum dos estudos 
existentes empregava uma base de dados que compreendesse todas as regiões da área do euro. 
Contudo, entendiam que o denominador comum aos vários estudos era o resultado de grandes 
divergências ao nível das regiões, embora tais diferenças não fossem vistas como sustentando a tese 
de especialização de Krugman. Mais recentemente, é ainda de destacar o trabalho de [15] pela sua 
ampla cobertura geográfica (280 regiões NUTS II dos 15 países da UE). Os autores investigaram os 
percursos dos determinantes dos co-movimentos da atividade económica na UE e encontraram que a 
maior integração comercial tinha exercido um efeito positivo na convergência do crescimento do 
produto regional na área do euro.  
A literatura sobre sincronização para o caso português é limitada e focada, sobretudo, na sua 
associação com os ciclos dos países da UE. Ao nível nacional, pode-se referir o trabalho de [16], o 
qual mostrou que no período analisado (1980-2004) os ciclos de Portugal, da Finlândia e da Grécia 
eram os que exibiam menor correlação com o ciclo agregado do euro e que experimentavam maior 
volatilidade. No entanto, a associação cíclica de Portugal com a área do euro tinha aumentado 
bastante ao longo do tempo, sobretudo na segunda metade da década de 80. A um nível mais 
desagregado, [10], usando dados de 5 NUTS II (Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve), 
forneceram evidência sobre o impacto positivo da integração europeia na convergência dos ciclos 
económicos para Portugal, enquanto [14], considerando 3 regiões portuguesas (Continente, Açores e 
Madeira), concluíram que estas, embora aumentando a correlação com o ciclo da área do euro, 
tinham mantido o grau de associação com o ciclo nacional. 
Tanto quanto se sabe, não existe nenhum estudo publicado que se debruce exclusivamente sobre a 
sincronização das regiões em Portugal, a um nível desagregado. Este artigo visa preencher esta 
lacuna, efetuando uma análise da dinâmica das correlações entre os ciclos do produto por habitante 
entre as regiões portuguesas, ao nível das várias NUTS, no período 1988-2010. Adicionalmente, para 
investigar se os ciclos regionais apresentam diferenças na sua amplitude, calculam-se medidas de 
dispersão. 
O resto do artigo está organizado da seguinte forma. A secção 2 descreve os dados e a metodologia. 
A secção 3 apresenta e discute os principais resultados da análise da amplitude e da sincronização 
dos ciclos regionais. Por fim, a secção 4 sumaria as principais conclusões e sugere questões para 
investigação futura. 
 
2. DADOS E METODOLOGIA 
Para analisar as flutuações dos ciclos económicos regionais, tomamos como variável de referência o 
Produto Interno Bruto (PIB) por habitante, a preços constantes de 2000, em milhares de euros, no 
período 1988-2010. Para obter esta série, o PIB regional per capita a preços correntes divulgado pelo 
Instituto Nacional de Estatística (INE) foi deflacionado utilizando o índice de preços no consumidor 
disponibilizado pela AMECO. 
A escolha do período amostral foi condicionada pela indisponibilidade de dados anuais para as 
regiões, a nível de NUTS III, para um período mais recuado no tempo. Adicionalmente, a opção por 
dados anuais impôs-se uma vez que os dados regionais numa base trimestral ou mensal são 
escassos. 
Comecemos por considerar as seguintes figuras que nos dão uma imagem dos dados. 
 
Milhares de euros 
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Figura 1: PIB per capita das regiões NUTS II, 1988-2010 

 
Analisando a evolução do valor do PIB per capita por regiões NUTS II, observa-se que três regiões do 
país superam a média nacional: Lisboa, Madeira e Algarve. A figura 1 torna também evidente que ao 
longo do período 1988-2010 ocorreu um processo de convergência do PIB per capita com a média 
nacional para a maioria das regiões NUTS II. Tal aconteceu porque regiões relativamente mais 
pobres como os Açores, o Alentejo, o Centro e o Norte cresceram mais rapidamente, enquanto a 
região do Algarve, inicialmente mais rica, reduziu a sua vantagem. As maiores divergências 
acontecem no caso de Lisboa, claramente sempre muito acima da média nacional, e da Madeira, cuja 
evolução se destaca por ser a que no início tinha o PIB per capita mais baixo e, em 2010, ocupar a 
segunda posição mais elevada (divergência positiva).  
 
Milhares de euros Milhares de euros 
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Figura 2: PIB per capita das sub-regiões NUTS III, 1988-2010 

 
A figura 2 mostra as dinâmicas de evolução do PIB per capita das sub-regiões NUTS III. É possível 
constatar que existe uma grande disparidade ao nível intra-regional.  
Na região Norte destaca-se o Grande Porto por ser a única sub-região que apresenta um PIB per 
capita muito acima da média, ao longo de todo o período. A sub-região Entre Douro e Vouga manteve 
um desempenho muito próximo da média da região Norte, chegando a ultrapassá-la entre 1998 e 
2008. A sub-região do Ave, desde 2002, passou a divergir negativamente enquanto o Cávado se 
aproximou dessa média. As restantes quatro sub-regiões estão aquém da média regional, sendo o 
Tâmega aquela que mais se afasta.  
Na região Centro, em 2010, observa-se que quatro sub-regiões – Pinhal Litoral, Baixo Mondego, 
Baixo Vouga e Beira Interior Sul – registam valores acima da média, enquanto as restantes oito sub-
regiões apresentam valores abaixo. Destaca-se o Pinhal Litoral por ocupar a posição mais elevada, 
em contraste com a Serra da Estrela que apresenta o menor PIB per capita. É ainda de salientar, que 
a Serra da Estrela é a sub-região mais pobre de todas as NUTS III do país.  
A NUTS III Grande Lisboa tem o PIB per capita mais elevado da região de Lisboa, sendo também a 
que se distingue mais facilmente de todas as restantes sub-regiões do país. O processo de 
afastamento para além da média regional (divergência positiva) foi mais acentuado na segunda 
metade da década de noventa. 
Em relação ao Alentejo, verifica-se que o Alentejo Litoral é a única sub-região que, no período 
analisado, observou um PIB per capita claramente acima da média regional. As outras 4 sub-regiões, 
embora tenham apresentando ao longo do período analisado dinâmicas diversificadas, estão, em 
2010, muito próximas dessa média. 
Em suma, a impressão mais forte resultante da análise desta figura é que existem grandes 
assimetrias no PIB per capita ao nível das regiões NUTS III. Esta constatação está em sintonia com o 
referido noutros estudos, como o de [17] onde se afirma que Portugal, apesar de ser um país 
pequeno, é caracterizado por grandes disparidades regionais, as quais são visíveis na análise de 
indicadores como o nível de rendimento ou a taxa de desemprego. 
O passo seguinte consistiu na identificação do ciclo económico. Para o efeito, tomou-se a definição 
proposta por [18] como sendo este o desvio do produto em relação à sua trajetória de crescimento 
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tendencial. A literatura sugere vários métodos para estimar a componente cíclica das séries 
macroeconómicas. Como os resultados dependem do filtro usado [19], no sentido de conferir 
robustez aos resultados, optou-se por aplicar duas técnicas habitualmente usadas: o filtro band-pass 
de Baxter and King [20] e o filtro de Hodrick-Prescott [21]. Na configuração do filtro BK seguiu-se a 
sugestão dos autores de extrair flutuações dentro de uma banda específica entre 1.5 e 8 anos. No 
filtro HP fixou-se o parâmetro de alisamento (λ) em 6.25, um valor proposto por vários autores para 
séries anuais (por exemplo, [22]). A Figura B.1 no Apêndice B apresenta os ciclos económicos das 
regiões portuguesas calculados de acordo com o método BK. 
Com base nos ciclos do PIB per capita das regiões, passou-se à fase de medição do grau de 
sincronização. Para o efeito, a literatura aponta várias técnicas, sendo o cálculo de correlações o 
método mais vastamente usado. Assim, determinou-se o coeficiente de correlação em ranking de 
Spearman, o qual descreve o grau de associação linear entre pares de ciclos. Este coeficiente tem a 
vantagem de não ser sensível a possíveis assimetrias na distribuição das variáveis, nem à presença 
de outliers, não exigindo que os dados tenham distribuição normal [23]. Iniciou-se o estudo com a 
obtenção dos coeficientes de correlação contemporânea entre o ciclo económico de cada uma das 
sete regiões NUT II e o ciclo económico nacional e, de seguida, determinaram-se as correlações 
entre cada um dos ciclos das 27 NUTS III, o da respetiva região NUTS II e o do agregado nacional. 
Adicionalmente, com o objetivo de examinar a evolução do grau de sincronização ao longo do 
período amostral, calcularam-se as correlações para períodos deslizantes, utilizando uma janela de 8 
observações, correspondentes à duração máxima do ciclo económico típico. Por fim, de forma a 
comparar a volatilidade dos ciclos económicos das regiões determinaram-se duas medidas de 
dispersão: o desvio absoluto médio (DAM) e o desvio padrão (DP). 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Nesta secção apresentam-se e discutem-se os resultados do estudo da sincronização e da 
volatilidade dos ciclos regionais.  
A tabela 1 apresenta, para todo o período amostral, os coeficientes de correlação contemporânea 
entre o ciclo económico de cada região NUT II e o ciclo económico português. 
 

Tabela 1: Correlações do ciclo das regiões NUTS II com o ciclo nacional, 1988-2010 
Filtro BK Filtro HP 

Norte 0.92*** 0.90*** 
Centro 0.83*** 0.87*** 
Lisboa  0.94*** 0.95*** 
Alentejo 0.50** 0.44** 
Algarve 0.90*** 0.88*** 
Região Autónoma dos Açores 0.78*** 0.80*** 
Região Autónoma da Madeira 0.61*** 0.67*** 

Fonte: Cálculos das autoras. 
Nota: *, ** e *** denotam significância estatística ao nível de 10%, 5% e 1%, respetivamente. 
 
Verifica-se que os coeficientes de correlação obtidos pela aplicação dos filtros BK e HP são 
qualitativamente similares. Esta conclusão aplica-se a todos os outros cálculos realizados neste 
estudo. Por esta razão, porque o filtro BK é preferível de um ponto de vista teórico [24], e devido a 
conveniência de espaço, no texto que se segue apenas serão apresentadas e analisadas as 
correlações obtidas a partir do filtro BK.48 
É igualmente visível que o grau de sincronização com o ciclo do país varia substancialmente entre 
regiões NUTS II. O Norte, Lisboa e Algarve exibem a associação mais elevada enquanto o Alentejo 
apresenta o grau de correlação mais baixo com o ciclo português.  
Em relação à amplitude dos ciclos económicos das regiões NUTS II, obtêm-se resultados 
semelhantes com as duas medidas de dispersão, conforme se documenta na tabela 2. 
 

Tabela 2: Medidas de dispersão dos ciclos de cada NUT II (filtro BK), 1988-2010 

                                                      
48  Os resultados para o filtro HP serão disponibilizados pelas autoras a pedido dos interessados. 
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DAM DP 
Norte 1.13 1.35 
Centro 1.08 1.39 
Lisboa  1.17 1.47 
Alentejo 1.42 1.78 
Algarve 1.51 2.00 
Região Autónoma dos Açores 1.08 1.39 
Região Autónoma da Madeira 2.35 3.13 

Fonte: Cálculos das autoras. 
 
A tabela 2 indica diferenças substanciais entre as amplitudes dos ciclos económicos de cada uma das 
regiões NUTS II. O desvio padrão e o desvio absoluto médio da componente cíclica do PIB per capita 
na região com volatilidade mais elevada (Madeira) é mais do dobro dos valores verificados nas 
regiões que registam a volatilidade mais baixa (Norte, Centro e Açores). 
A tabela 3 apresenta, para todo o período amostral, os coeficientes de correlação contemporânea 
entre o ciclo económico de cada sub-região NUTS III com o ciclo económico português e com o ciclo 
da respetiva região NUTS II. 
 

Tabela 3: Correlações dos ciclos das NUTS III com o país e com a região (filtro BK), 1988-2010 

 
Correlações do ciclo com 

NUTS I  NUTS II 
Norte  
 Minho-Lima 0.61** 0.67*** 
 Cávado 0.45** 0.66*** 
 Ave 0.81*** 0.89*** 
 Grande Porto 0.86*** 0.89*** 
 Tâmega 0.75*** 0.83*** 
 Entre Douro e Vouga 0.74*** 0.86*** 
 Douro 0.13 0.16 
 Alto Trás-os-Montes 0.51** 0.55*** 
Centro 
 Baixo Vouga 0.68*** 0.83*** 
 Baixo Mondego 0.56*** 0.81*** 
 Pinhal Litoral 0.74*** 0.83*** 
 Pinhal Interior Norte 0.49** 0.79*** 
 Dão-Lafões 0.78*** 0.72*** 
 Pinhal Interior Sul 0.07 0.13 
 Serra da Estrela 0.45** 0.55*** 
 Beira Interior Norte 0.38* 0.46** 
 Beira Interior Sul 0.67*** 0.75*** 
 Cova da Beira 0.65*** 0.68*** 
 Oeste 0.75*** 0.79*** 
 Médio Tejo 0.71*** 0.71*** 
Lisboa 
 Grande Lisboa 0.86*** 0.81*** 
 Península de Setúbal 0.70*** 0.68*** 
Alentejo 
 Alentejo Litoral 0.52** 0.50*** 
 Alto Alentejo -0.04 0.04 
 Alentejo Central 0.26 0.82*** 
 Baixo Alentejo 0.11 0.40* 
 Lezíria do Tejo 0.40* 0.69*** 

Fonte: Cálculos das autoras. 
Nota: *, ** e *** denotam significância estatística ao nível de 10%, 5% e 1%, respetivamente. 
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Da observação da tabela 3 concluímos que o grau de sincronização varia consideravelmente entre 
NUTS III. Como era de esperar, dada a sua grande importância no agregado nacional, o Grande 
Porto e a Grande Lisboa são as sub-regiões que exibem a sincronização mais elevada (0.9) com o 
ciclo económico português. Por outro lado, os ciclos do Douro, Pinhal Interior Sul, Alto Alentejo, 
Alentejo Central e Baixo Alentejo não estão associados com o ciclo nacional. Ao nível intra-regional, 
os maiores valores para as correlações com as regiões são apresentados: pelo Ave, Grande Porto e 
Entre Douro e Vouga (0.9) com a região Norte; Baixo Vouga, Pinhal Litoral, Pinhal Interior Norte e 
Oeste (0.8) com a região Centro; Grande Lisboa (0.8) com Lisboa e Alentejo Central (0.8) com 
Alentejo. No extremo oposto, aparecem o Douro, o Pinhal Interior Sul e o Alto Alentejo como tendo 
ciclos desligados do ciclo da região a que pertencem. 
A tabela C.1 (Apêndice C) exibe os coeficientes de correlação entre as componentes cíclicas do PIB 
per capita entre a região i e a região j, ao nível de NUTS III, ao longo do período analisado. É digno 
de registo o facto dos seis coeficientes de correlação mais baixos serem negativos e incluírem 
sempre o Alto Alentejo. Tal sugere que o Alto Alentejo tem um ciclo dessincronizado com o ciclo de 
cada uma das sub-regiões portuguesas. Ao invés, os seis pares de sub-regiões que registam as 
maiores correlações entre si são: Entre Douro e Vouga – Ave; Grande Lisboa – Baixo Vouga; 
Tâmega – Ave; Entre Douro e Vouga – Tâmega; Tâmega – Minho-Lima; e Oeste – Médio Tejo.  
A tabela 4 apresenta, para todo o período amostral, as duas medidas de dispersão para os ciclos das 
NUTS III.  
 

Tabela 4: Medidas de dispersão dos ciclos das NUTS III (filtro BK), 1988-2010 
 DAM DP 
Norte  
 Minho-Lima 0.97 1.23 
 Cávado 1.23 1.47 
 Ave 1.28 1.53 
 Grande Porto 1.29 1.60 
 Tâmega 1.62 1.96 
 Entre Douro e Vouga 1.76 2.21 
 Douro 1.75 2.38 
 Alto Trás-os-Montes 1.44 2.01 
Centro 
 Baixo Vouga 1.33 1.61 
 Baixo Mondego 1.23 1.65 
 Pinhal Litoral 1.12 1.53 
 Pinhal Interior Norte 1.30 1.73 
 Dão-Lafões 1.43 1.83 
 Pinhal Interior Sul 2.39 3.51 
 Serra da Estrela 1.31 1.76 
 Beira Interior Norte 2.23 3.28 
 Beira Interior Sul 1.44 1.91 
 Cova da Beira 1.71 2.24 
 Oeste 1.39 1.59 
 Médio Tejo 1.36 1.75 
Lisboa 
 Grande Lisboa 1.37 1.73 
 Península de Setúbal 1.88 2.14 
Alentejo 
 Alentejo Litoral 3.13 3.82 
 Alto Alentejo 2.10 2.69 
 Alentejo Central 2.51 3.66 
 Baixo Alentejo 2.26 2.99 
 Lezíria do Tejo 2.54 3.69 

Fonte: Cálculos das autoras. 
 
A tabela revela diferenças notórias entre as amplitudes dos ciclos económicos ao nível das sub-
regiões portuguesas. O desvio padrão da componente cíclica do PIB per capita nas sub-regiões com 
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volatilidade mais elevada (Alentejo Litoral, Lezíria do Tejo, Alentejo Central, Pinhal Interior Sul e Beira 
Interior Norte) é aproximadamente o tripo do desvio padrão da região que regista a volatilidade mais 
baixa (Minho-Lima). 
As correlações até agora apresentadas não dizem muito sobre a evolução ao longo do tempo. Para 
analisar a dinâmica dos ciclos reginais, calcularam-se as correlações entre o ciclo das regiões NUTS 
II e NUTS III com o ciclo nacional (figura 3) para períodos deslizantes de 8 anos, e a tendência linear 
da correlação sequencial. Por uma questão de simplificação do texto, os anos referidos na análise 
correspondem ao ponto médio de cada período. 
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Figura 3: Correlações dos ciclos das regiões NUT II e NUTS III com o ciclo nacional para períodos 

deslizantes de 8 anos (filtro BK), 1988-2010 
 

A análise da figura 3 sugere várias conclusões de relevo. Começando por focar a atenção ao nível 
das regiões NUTS II, destacam-se os seguintes aspetos: 
- Os ciclos das regiões Norte, Lisboa e Algarve exibem correlações muito elevadas com o ciclo 
nacional ao longo de todo o período, com uma tendência relativamente constante, e valores iguais ou 
superiores a 0.9; 
- As regiões Centro, Açores e Madeira formam um grupo que se caracteriza por ter correlações com 
uma tendência descendente. No entanto, a sua evolução é diferenciada no período 1988-2010: o 
Centro tem correlações elevadas nos anos iniciais, assistindo-se a uma queda acentuada após 2000; 
nos Açores os valores andam, em geral, próximos da tendência, não apresentando desvios muito 
acentuados; as correlações da Madeira exibem uma quebra notável até meados dos anos 2000, após 
o que recuperam para valores entre 0.6-0.7, no final da amostra. 
Por seu lado, a observação da evolução das correlações deslizantes para as sub-regiões permite 
sublinhar que:  
- O grupo constituído pelas NUTS III do Cávado, Entre Douro e Vouga, Douro, Baixo Vouga, Pinhal 
Litoral, Alentejo Central e Baixo Alentejo exibe uma tendência claramente crescente das correlações; 
no outro extremo, com uma tendência acentuadamente descendente, encontram-se o Pinhal Interior 
Norte, a Serra da Estrela, o Oeste, o Médio Tejo e o Alto Alentejo. Nas restantes sub-regiões a 
tendência tem uma evolução gradual, positiva ou negativa, ou nitidamente constante (Baixo 
Mondego, Pinhal Interior Sul); 
- Pela positiva, sobressaem os casos do Grande Porto e da Grande Lisboa, como sendo as sub-
regiões em que as correlações são mais elevadas (com uma média a rondar 0.9 e 0.8, 
respetivamente) e sem grandes oscilações em torno da tendência, que é ligeiramente crescente. Tal 
contrasta com o comportamento de dessincronização evidenciado, ao longo de toda a série 1988-
2010, pelo Alto Alentejo que exibiu sempre correlações negativas ou extremamente baixas, a que se 
seguem, com valores médios relativamente baixos (0.1-0.2), o Pinhal Interior Sul, com uma tendência 
constante, e a Serra da Estrela e a Lezíria do Tejo, com tendência descendente.  
Com o propósito de analisar a existência de um “efeito fronteira” ao nível das regiões portuguesas, 
foram calculadas as médias do coeficiente de correlação de todas as NUTS III com o ciclo nacional e 
o ciclo regional de referência, para períodos deslizantes de oito anos. Os resultados são mostrados 
na figura seguinte. 
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Figura 5: Correlações médias das regiões NUT III com Portugal e com a respetiva NUT II 

 
É visível que a correlação média do ciclo NUTS III com o ciclo nacional experimentou um aumento 
substancial na segunda metade da década de 90, tendo diminuído na primeira década deste século. 
A dinâmica das correlações médias das NUTS III com o ciclo da respetiva região é semelhante. 
Contudo, e não obstante um estreitar da diferença na segunda metade dos anos noventa, o grau de 
sincronização ao nível regional permanece mais elevado do que a correlação com o ciclo nacional, 
indiciando a existência de um “efeito fronteira” específico à região, o qual parece ter tendência a 
acentuar-se nos anos mais recentes.  
Resultados qualitativamente análogos foram obtidos por [25] para as regiões NUTS III gregas, no 
período 1980-2008. Utilizando uma metodologia semelhante, os autores também concluíram pela 
existência de um border effect regional, o qual se tinha intensificado nos anos mais recentes. 
 
4. CONCLUSÕES 
A sincronização dos ciclos económicos tem sido um tópico importante de investigação nas últimas 
décadas. Contudo, a literatura tem sido mais abundante ao nível nacional do que ao nível regional. 
Com este artigo pretendeu-se dar um contributo no sentido de preencher esta lacuna para Portugal, 
examinando as correlações dos ciclos económicos das regiões portuguesas, desagregadas até ao 
nível de NUTS III, ao longo de um período de 23 anos. Adicionalmente, avaliou-se a volatilidade dos 
ciclos regionais através do cálculo de medidas de dispersão.  
Os resultados da análise da sincronização revelam que, durante o período 1988-2010, o grau de 
sincronização do ciclo do produto per capita variou substancialmente entre as NUTS II e NUTS III 
portuguesas.  
As correlações com o ciclo económico nacional indicam que, ao nível regional, as maiores diferenças 
são entre o Alentejo, que apresenta o grau de correlação mais baixo, e o grupo constituído pelo 
Norte, Lisboa e Algarve, que exibem a associação mais elevada. No caso das sub-regiões destaca-se 
pela positiva, como era expectável face à sua grande relevância no agregado nacional, o Grande 
Porto e a Grande Lisboa. Na situação contrária, aparecem os ciclos do Douro, Pinhal Interior Sul, Alto 
Alentejo, Alentejo Central e Baixo Alentejo que se apresentam dissociados do ciclo nacional. 
No plano intra-regional conclui-se, igualmente, por uma grande assimetria. Os maiores valores para 
as correlações com as regiões a que pertencem são exibidos pelo Ave, Grande Porto e Entre Douro e 
Vouga com a região Norte; o Baixo Vouga, Pinhal Litoral, Pinhal Interior Norte e Oeste com a região 
Centro; a Grande Lisboa com Lisboa; e o Alentejo Central com o Alentejo. No extremo oposto, 
aparecem o Douro, o Pinhal Interior Sul e o Alto Alentejo como tendo ciclos desligados do ciclo da 
região a que pertencem. É de salientar o caso particular do Alto Alentejo que parece ter um ciclo 
dessincronizado com o ciclo de cada uma das sub-regiões portuguesas. 
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Em concordância com a análise da sincronização, o estudo da volatilidade dos ciclos para todo o 
período amostral revelou diferenças notórias entre as amplitudes dos ciclos económicos de cada uma 
das regiões NUTS II e NUTS III. O Centro e os Açores são as regiões que registam a volatilidade 
mais baixa, contrariamente à Madeira que tem a maior dispersão cíclica. Ao nível das sub-regiões, 
sobressai o Minho-Lima por ter a volatilidade mais baixa numa situação oposta ao grupo constituído 
pelo Alentejo Litoral, Lezíria do Tejo, Alentejo Central, Pinhal Interior Sul e Beira Interior Norte que 
exibem os valores mais elevados. 
A análise da dinâmica da sincronização realizou-se através da estimação das correlações entre o 
ciclo das regiões NUTS II e NUTS III com o ciclo nacional para períodos deslizantes de oito anos. Tal 
permitiu detetar padrões de evolução diferenciados. Nomeadamente, os ciclos das regiões Norte, 
Lisboa e Algarve exibiam correlações muito elevadas com o ciclo nacional ao longo de todo o 
período, com uma tendência relativamente constante, enquanto as regiões Centro, Açores e Madeira 
formavam um grupo que se caracterizava por ter correlações com uma tendência descendente. Por 
seu lado, no caso das sub-regiões sobressaem, pela positiva, o Grande Porto e a Grande Lisboa, 
como sendo NUTS III em que as correlações são mais elevadas. Tal contrasta com o comportamento 
de dessincronização evidenciado, ao longo de toda a série, pelo Alto Alentejo que exibiu sempre 
valores negativos ou extremamente baixos.  
A comparação da dinâmica das correlações médias dos ciclos NUTS III com o ciclo regional e com o 
nacional revelou que, não obstante um estreitar da diferença na segunda metade dos anos noventa, o 
grau de sincronização ao nível regional permanece mais elevado do que com o ciclo nacional e com 
tendência para aumentar nos anos recentes. Tal discrepância suporta a hipótese da existência de um 
efeito “fronteira” específico à região.  
No seu conjunto, os resultados obtidos indicam que em Portugal, apesar da proximidade geográfica 
das regiões, existem assimetrias regionais significativas no grau de sincronização com o ciclo do 
produto per capita regional e nacional. Tal terá, certamente, implicações importantes no que respeita 
à eficácia das medidas de política económica regional, nomeadamente daquelas que tenham como 
objetivo contrariar as desigualdades de crescimento entre regiões. 
Finalmente, é de referir que este estudo deixa em aberto tópicos interessantes para investigação 
adicional. Uma extensão possível poderá ser a determinação das fontes das diferenças entre os 
ciclos regionais. Uma outra possibilidade será analisar se no caso de Portugal as 
convergências/divergências entre regiões portuguesas foram influenciadas pelo processo de 
integração europeia e, em específico, pela criação da UEM.  
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APÊNDICE A 

Tabela A.1: Códigos das Regiões 
NUT I Cód. NUT II Cód. NUT III Cód. 
Portugal PT    
  Norte NO  

   Minho-Lima MI 
   Cávado CA 
   Ave AV 
   Grande Porto GP 
   Tâmega TA 
   Entre Douro e Vouga ED 

    Douro DO 
    Alto Trás-os-Montes TM 
  Centro CE   
    Baixo Vouga BV 
    Baixo Mondego BM 
    Pinhal Litoral PL 
    Pinhal Interior Norte PN 
    Dão-Lafões DL 
    Pinhal Interior Sul PS 
    Serra da Estrela SE 
    Beira Interior Norte BN 
    Beira Interior Sul BS 
    Cova da Beira CB 
    Oeste OE 
    Médio Tejo MT 
  Lisboa LI   
    Grande Lisboa LIS 
    Península de Setúbal SET 
  Alentejo AJ   
    Alentejo Litoral AJL 
    Alto Alentejo AJA 
    Alentejo Central AJC 
    Baixo Alentejo AJB 
    Lezíria do Tejo LEZ 
  Algarve AG   
  Açores AR   
  Madeira MA   

 



 

439 
 

APÊNDICE B 
 

 

 

 

 

 

 

 
                           
 

Figura B.1: Ciclos económicos das regiões portuguesas, 1988-2010 
(desvio percentual em relação à tendência) 
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APÊNDICE C 
Tabela C.1: Correlações bilaterais das regiões NUTS III 

MI CA AV GP TA ED DO TM BV BM PL PN DL PS SE BN BS CB OE MT LIS SET AJL AJA AJC AJB LEZ 
MI 1.00 
CA 0.43 1.00 
AV 0.64 0.64 1.00 
GP 0.38 0.55 0.77 1.00 
TA 0.78 0.52 0.81 0.56 1.00 
ED 0.69 0.55 0.83 0.67 0.81 1.00 
DO 0.31 0.17 -0.03 -0.06 0.04 0.03 1.00 
TM 0.59 0.44 0.40 0.35 0.36 0.47 0.54 1.00 
BV 0.31 0.58 0.60 0.72 0.44 0.44 -0.02 0.26 1.00 
BM 0.39 0.65 0.51 0.48 0.53 0.34 0.02 0.34 0.74 1.00 
PL 0.60 0.60 0.72 0.62 0.77 0.68 -0.15 0.18 0.71 0.66 1.00 
PN 0.57 0.25 0.36 0.32 0.51 0.36 0.00 0.27 0.60 0.50 0.70 1.00 
DL 0.50 0.30 0.45 0.59 0.42 0.50 0.33 0.59 0.52 0.38 0.57 0.54 1.00 
PS 0.34 -0.13 0.03 -0.15 0.22 0.14 0.43 0.27 -0.13 -0.03 0.04 0.32 0.06 1.00 
SE 0.50 0.01 0.35 0.08 0.47 0.31 -0.15 0.31 0.28 0.35 0.54 0.54 0.40 0.22 1.00 
BN 0.40 0.36 0.18 0.16 0.36 0.15 0.64 0.67 0.21 0.45 0.15 0.33 0.56 0.19 0.09 1.00 
BS 0.53 0.38 0.43 0.54 0.50 0.36 0.41 0.54 0.62 0.63 0.43 0.62 0.63 0.14 0.14 0.74 1.00 
CB 0.74 0.42 0.42 0.44 0.60 0.61 0.43 0.68 0.53 0.44 0.56 0.60 0.76 0.22 0.41 0.60 0.67 1.00 
OE 0.49 0.04 0.46 0.47 0.50 0.44 0.00 0.41 0.57 0.51 0.59 0.63 0.70 0.05 0.68 0.31 0.58 0.56 1.00 
MT 0.49 0.14 0.56 0.44 0.51 0.42 0.09 0.25 0.40 0.39 0.64 0.54 0.75 0.01 0.55 0.32 0.45 0.40 0.78 1.00 
LIS 0.43 0.41 0.61 0.77 0.47 0.44 0.21 0.49 0.82 0.62 0.59 0.56 0.71 0.04 0.36 0.39 0.75 0.57 0.72 0.59 1.00 
SET 0.61 0.11 0.61 0.59 0.71 0.72 0.00 0.10 0.28 0.07 0.58 0.39 0.46 0.22 0.26 0.02 0.38 0.48 0.44 0.49 0.42 1.00 
AJL 0.27 0.10 0.36 0.38 0.48 0.44 0.15 0.25 0.22 0.24 0.31 0.25 0.45 0.39 0.19 0.37 0.47 0.42 0.25 0.23 0.32 0.54 1.00 
AJA -0.25 0.14 -0.07 0.09 -0.34 -0.23 -0.19 -0.19 0.35 0.09 0.13 0.19 0.01 -0.30 -0.10 -0.23 -0.01 -0.10 -0.01 0.01 0.17 -0.29 -0.39 1.00 
AJC -0.10 0.34 0.07 0.28 -0.05 -0.05 0.47 0.14 0.34 0.42 0.11 -0.02 0.35 0.12 -0.30 0.43 0.44 0.16 -0.02 0.11 0.34 -0.02 0.42 0.07 1.00 
AJB 0.22 0.22 0.02 -0.02 0.35 0.04 0.36 -0.06 0.20 0.34 0.27 0.32 0.09 0.17 -0.05 0.39 0.38 0.30 0.12 0.17 0.17 0.23 0.09 -0.22 0.26 1.00 
LEZ 0.16 0.15 0.30 0.21 0.27 0.20 0.13 -0.13 0.35 0.40 0.46 0.25 0.26 0.30 0.30 -0.01 0.22 0.08 0.26 0.43 0.40 0.37 0.39 -0.08 0.51 0.32 1.00 


